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Institutos, como o IBGE1, o Inep2 e outros que produzem dados e informações 

oficiais, são pilares essenciais para a democracia e a formulação de políticas públicas, bem 

como referenciais importantes para subsidiar investimentos do setor privado. Contudo, em 

todo o mundo, instituições dessa natureza têm sofrido ataques políticos que ameaçam sua 

autonomia e a confiabilidade de seus dados. Essa ingerência representa um risco não 

apenas para a transparência governamental, mas para a própria capacidade da sociedade 

de se enxergar com base em evidências. 

1. O papel fundamental de órgãos e entidades estatais produtoras de dados 

oficiais 

Os Institutos Nacionais de Estatística (INE) são órgãos estatais essenciais, 

criados na maioria dos países para coletar, analisar e disseminar dados oficiais, que podem 

atuar de forma concomitante com ministérios e outros órgãos ou entidades estatais, com 

previsão legal para produzirem e disseminarem seus próprios dados e informações. O 

conjunto dessas instituições estatais é fundamental para fornecer informações confiáveis 

aos diversos níveis de governo e à sociedade, abrangendo desde a contagem da 

população em censos até a medição por meio de indicadores econômicos e sociais, como 

inflação, desemprego, analfabetismo, proficiências e desigualdades, que devem ser 

produzidas com base em padrões e procedimentos aprovados oficialmente, com base em 

um acordo entre o Estado, as instituições e a sociedade3. 

Nessa perspectiva, as principais funções dessas instituições estatais incluem, 

portanto, a produção de estatísticas, indicadores e informações sobre temas como 

população, economia, saúde e educação, que são cruciais para o planejamento de políticas 

públicas, mas também são importantes para orientar investimentos do setor privado. Para 

tanto, essas instituições são estruturadas para ter mais autonomia e uma atuação de 

caráter científico, servindo como uma fonte de referência, com legitimidade junto aos 

pesquisadores, empresas e a sociedade em geral4. A legitimidade dessas instituições 

reside na sua independência técnica e profissional e na aplicação de métodos científicos 

sólidos, que garantem a objetividade e a comparabilidade dos dados ao longo do tempo e 

entre diferentes territórios, ou seja, porque os números criados estão estabelecidos por 

meio de convenções de medição5. 

No caso do Brasil, os indicadores econômicos e sociais de abrangência 

nacional são produzidos a partir de ações como: i) as pesquisas estatísticas e 

geocientíficas e os cálculos das contas nacionais realizados pelo IBGE; os censos 
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educacionais – pesquisas estatísticas –, as de avaliações e os exames realizados pelo 

Inep; e as avaliações realizadas pela Capes6. Essas ações permitem a produção de 

evidências sobre diferentes fenômenos em todo o país, sob diferentes perspectivas. Por 

sua vez, essas evidências são indispensáveis ao planejamento, à formulação, à 

implementação, ao monitoramento e à avaliação das políticas públicas em todos os níveis 

educacionais e esferas federativas, no território nacional e em perspectivas comparadas 

no contexto internacional. 

2. As quantificações como ferramenta de poder e conhecimento 

As quantificações oficiais produzidas pelos INE e outros órgãos e entidades 

estatais são a matéria-prima para a análise de fenômenos sociais e a avaliação e 

proposição de políticas públicas. Contudo, o processo de quantificar não é neutro. As 

escolhas sobre o que medir, como medir e quais categorias usar refletem disputas 

históricas, políticas e teóricas sobre o que é considerado um conhecimento válido. Assim, 

os números podem ser vistos como ferramentas de luta de grupos sociais, permitindo aos 

cidadãos fiscalizar o poder e lutar por direitos com base em evidências. No entanto, essa 

mesma ferramenta pode ser usada como um instrumento de controle, especialmente 

quando governos tentam manipular a produção ou a divulgação dos dados para atender a 

interesses particulares7. 

3. A ingerência política e os riscos atuais 

A ingerência política na produção e na disseminação das estatísticas e de 

outros dados oficiais é uma ameaça em escala global e se manifesta de várias formas. Um 

estudo recente demonstrou uma forte correlação positiva, de cerca de 70%, entre o nível 

de democracia de um país e a qualidade de seu sistema estatístico8. Países com 

democracias plenas tendem a liderar os rankings de desempenho estatístico, enquanto 

governos autocráticos são mais propensos a manipular dados para fins políticos. 

Os riscos que os órgãos e entidades estatais produtoras de dados oficiais 

enfrentam atualmente são múltiplos9: 

a) Cortes orçamentários: orçamentos congelados ou reduzidos, como os que 

afetaram o IBGE no planejamento do Censo Demográfico de 202210,11, 

comprometeram a qualidade e a abrangência da pesquisa em países como 

Estados Unidos12, Canadá13, Argentina14, Equador15,16 e Bolívia17; 

b) Ataques à independência: a exoneração de perfis nomeados18,19, a 

nomeação de lideranças sem perfil técnico ou alinhadas ideologicamente 

ao governo20, a alteração de metodologias consolidadas21,22, a utilização 

de metodologias intencionalmente defasadas23, a pressão para modificar 

resultados24,25,26,27,28,29 e o descumprimento ou alterações inexplicadas do 

calendário das publicações oficiais30,31 são formas diretas e escancaradas 

de interferência. 

c) Queda na confiança e nas taxas de resposta: a politização das estatísticas 
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afeta a confiança do público sobre o uso dos dados, especialmente os 

dados pessoais32,33,34, o que pode levar à diminuição da disposição das 

pessoas em responder aos questionários, afetando a precisão das 

pesquisas. Ainda, pode levar à descrença sobre os dados oficiais, 

fortalecendo a disseminação de discursos ideológicos, desinformativos ou 

de fake news35, não compatíveis com a produção científica36 e as 

instituições democráticas37.  

Esse cenário cria uma "espiral descendente", ou seja, os riscos levam à queda 

na qualidade e temporalidade dos dados, o que por sua vez, diminui a confiança pública e 

o apoio político, resultando em mais cortes e em um declínio contínuo das agências38. 

4. Medidas protetivas e o caminho a seguir 

Para proteger os INE da interferência política, são sugeridas diversas 

medidas39,40,41,42,43,44: 

a) Fortalecimento de órgãos e entidades estatais: como a primeira e mais 

fundamental base sustentável vem a necessidade de manter a integridade 

do espaço de informação do Estado, ou seja, de garantir a independência 

técnica e profissional de órgãos e entidades estatais produtoras de dados 

oficiais, por meio de disposições constitucionais e de lei específicas, que 

prevejam, inclusive, mandatos estáveis de seus dirigentes. 

b) Educação estatística: promoção da “literacia estatística” desde a escola é 

crucial para que os cidadãos compreendam a importância dos dados 

oficiais e saibam identificar desinformação e notícias falsas. 

c) Transparência e ética: as agências devem seguir rigorosos padrões éticos, 

documentar e divulgar violações, e manter canais de diálogo abertos com 

a sociedade. A cooperação entre os próprios estaticistas, os políticos, os 

acadêmicos e a sociedade em geral é essencial. 

d) Fortalecimento da sociedade civil: a mobilização de associações de 

pesquisadores, sindicatos e observatórios independentes é vital para 

defender a autonomia dos institutos e pressionar por respostas do poder 

público e do sistema judiciário. 

e) Legislação robusta: é necessário um arcabouço legal que proteja os 

órgãos e entidades produtoras de estatísticas e outros dados oficiais de 

interferências arbitrárias e garanta os recursos necessários para seu 

funcionamento, com autonomia técnica, administrativa, financeira e de 

gestão. 

No Brasil, as instituições produtoras de estatísticas, indicadores e informações 

oficiais supracitadas foram criadas na forma de fundação pública federal ou autarquia 

federal para terem autonomia sob diferentes perspectivas, tendo em vista a garantia de 

suas atuações técnicas. Entretanto, na prática, a autonomia vislumbrada não se concretiza, 

devido à forma como seus dirigentes são selecionados e nomeados, à duração incerta dos 
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mandatos de seus dirigentes e à forma como a governança e a gestão se dão no interior 

das instituições, sem a adequada participação dos servidores – profissionais de carreira –

nos processos decisórios e de planejamento das ações institucionais. 

Ações de fortalecimento dessas instituições no âmbito do arcabouço legal 

brasileiro já foram iniciadas, por meio da proposição da Proposta de Emenda Constitucional 

nº 27, de 2021, que tem por finalidade definir como Instituições permanentes de Estado as 

entidades responsáveis pela produção das estatísticas nacionais, das avaliações nacionais 

da qualidade da educação e das avaliações das políticas públicas, definindo ritos para 

indicação de seus dirigentes; e do Projeto de Lei Complementar nº 97, de 2021, que 

propunha uma Lei Orgânica para o Inep. 

Apesar dessa movimentação consistente no Congresso Nacional, a PEC está 

aguardando ser pautada pelo Senado Federal desde 2022 e o Projeto de Lei foi arquivado 

por vício de iniciativa, sendo premente uma nova mobilização nacional para a retomada 

dessas discussões, buscando-se garantir as condições necessárias para a produção 

técnica de qualidade e com independência frente a interesses políticos ou pessoais 

específicos, que contrariam a finalidade e os referenciais científicos estabelecidos e 

consolidados no contexto internacional.  
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